A CCMUSA - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO DE NOVO HAMBURGO

Ref.: IMPUGNACAO AO EDITAL
Concorréncia N° 001/2020

Objeto: CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUGAO
DE LIGAGOES NOVAS, SUBSTITUICAO DE QUADROS E EXECUGCAO DE
REDES DE AGUA EM PEAD E PVC NO MUNICIPIO DE NOVO HAMBURGO-
RS

VIRTUAL Engenharia LTDA., empresa privada devidamente inscrita no CNPJ
sob o n° 03.957.060/0001-95, com sede na cidade de Porto Alegre/RS, por seu
representante legal, abaixo assinado, vem, mui respeitosamente apresentar,
fulcro no art. 37, inciso XXI da Constituicdo Federal, no art. 87, 1°, da Lei
13.303/2016 e no item 10.1, do proprio Edital de Licitago.

IMPUGNAGCAO AO EDITAL DE LICITAGAO DA CONCORRENCIA N°
001/2020 - COMUSA '

Em razio de exigéncias ilegais, que resultam num involuntario
direcionamento e desqualificam 0 processo licitatorio, que reduzirdo am plamente
a competitividade e néo irdo aferir a real capacidade técnica das licitantes,
sacrificando os principais principios legais e constitucionais que norteiam a
Administragéo Publica.

PRELIMINARMENTE

Os motivos que norteiam esta impugnag&o, sobre 0S guais discorreremos
abaixo sdo os seguintes:

a. A qualificagdo técnica, exigida para este certame, descumpre regras
basicas do ordenamento juridico aplicavel, seja frente a Lei 8.666/93, seja
frente aos mandamentos constitucionais, ou mesmo toda a doutrina e
jurisprudéncia referente a matéria.

b. As justificativas da escolha da qualificagdo técnica, que foram
apresentadas, s&o incompletas e nédo se referem, exatamente, aos itens
que s8o ilegais e se constituem em uma novidade criada para este
certame.
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c. Tais exigéncias ilegais, n@o constaram de editais anteriores com 0 mesmo
objeto, que resultaram absolutamente exitosos, sem nenhuma falha em
sua execucio que se tenha conhecimento e em nada iréo contribuir para
que se atinja o principio da ampla participagao.

d. De forma absolutamente inexplicavel, o que se exirai das exigéncias
técnicas apresentadas, € uma reducdo imensa daquilo que comprovaria
a real capacidade das licitantes, referentes aos itens de maior relevancia
dentro do objeto a ser executado.

1. DA TEMPESTIVIDADE

A licitacdo em epigrafe tem sua Sess#o Publica de Abertura agendada
para o dia 10 de junho de 2020, as 13.30h.

O edital de licitagco estabelece no item 10.1 0 prazo para a interposicao
de impugnagio, de acordo com 0 art. 87, 1°, da Lei 13.303/16, conforme ja
referido.

Em face do exposto, deve ser a presente Impugnagaéo considerada,
nestes termos, plenamente tempestiva.

2. DOS FATOS

A empresa, ora impugnante, obteve o Edital de licitaggo e analisando
todas as suas condigdes verificou graves vicios no referido edital, os quais
pbem em risco a sua participagéo no certame, tanto quanto de quaisquer outros
provaveis interessados e, a0 mesmo fempo, podera admitir a participagéo de
licitantes sem a qualificag@o necessaria para o fiel cumprimento do objeto
licitado.

O ja referido edital, em seu anéxo I1, item 85, apresenta o rol de exigéncias
habilitatorias do presente certame, onde constam os documentos que deveréo
ser disponibilizados pelos licitantes € as Justificativas da Escolha da Qualificagéo
Técnica.

Ja em uma analise inicial, se verifica que:

a estdo sendo requeridos documentos que n&o podem, em virtude de lei,
constar da comprovagdo da Qualificacdo Técnica dos licitantes,
caracterizando uma exigéncia ILEGAL,;

b. uma reducdo gigantesca das exigéncias efetivamente técnicas, se
compararmos com 0$ editais pretéritos de mesmo objeto;

¢. uma justificativa da escolha da qualificag&o técnica, que ndo explica 0s
motivos que levardo a reducio das exigéncias legais e, muito menos, O
motivo da inclusdo de exigéncias absolutamente ilegais, neste momento
do processo, ou seja, fase habilitatéria.
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2.1. Exigéncia liegal de documentos na fase de habilitagao

A lei 8.666/93, em seu art. 30, determina que ‘A documentagéo relativa a
qualificagéo técnica limitar-se-& a.”

Desta forma, ao utilizar o termo “limitar-se-&”, caracteriza tal norma como
taxativa, ou seja, ndo ha que se admitir qualquer ampliagado para contemplar
hipoteses fora daquelas exaustivamente expressas no dispositivo.

Em seu inciso I, prevé * comprovagéo de aptiddo para desempenho de
atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos
com o objeto da licitagdo, e indicagao das instalagbes e do aparelhamento e
do pessoal técnico adequados e disponiveis para a realizagdo do objeto da
licitagdo, bem como da qualificagdo de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizara pelos trabalhos.”

Prosseguindo, em seu § 12, determina que “A comprovagao de aptiddo
referida no inciso Il do "caput” deste artigo, no caso das licitagbes pertinentes a
obras e servigos, serd feita por atestados fornecidos por pessoas juridicas
de direito publico ou privado, devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes, limitadas as exigéncias a’, mais uma vez
restringindo as possiveis exigéncias aquelas expressamente descritas na lei.

Ainda segue em seu inciso | “capacitagdo técnico-profissional:
comprovagdo do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execugcdo de obra ou servico de
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas
de maior relevédncia e valor significativo do objeto da licitagdo, vedadas as
exigéncias de quantidades minimas ou prazos”

§ 22 As parcelas de maior relevancia técnica e de valor significativo,
mencionadas no parégrafo anterior, serio definidas no instrumento
convocatorio.

§ 32 Sera sempre admitida a comprovagdo de aptiddo através de
cerfidées ou atestados de obras ou servigos similares de complexidade
tecnoldgica e operacional equivalente ou superior.

§ 62 As exigéncias minimas relativas a instalagbes de canteiros,
maéaquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados
essenciais para o cumprimento do objeto da licitagao, serdo atendidas
mediante a apresentagéo de relagdo explicita e da declaracéo formal da sua
disponibilidade, sob as penas cabiveis, vedada as exigéncias de propriedade
e de localizagéo prévia.




Basta uma andlise bastante superficial, deste regramento legal, para que
se perceba que a exigéncia constante do presente edital, Anexo ll, letras “g,” “h”
e ", que tratam da apresentacdo como documento de habilitagéo técnica de
Licencas de Operacdo e, até mesmo, de Registro no DNPM, de jazidas de
basalto, areia, saibro, argila, pedra grés e brita; triagem e beneficiamento de
residuos da construgéo civil, bem como de fabrica de artefatos de concreto,
constitui-se em uma exigéncia manifestamente contraria a lei.

Prezados senhores, o item pedra grés, por exemplo, segundo a planiiha
de orcamento da administragdo podera ser utilizado em, no maximo 40m2, o que
corresponderia a cerca de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dentro de
um processo de mais de R$ 5.000.000,00 (cinco milhdes de reais).

O item argila, sequer consta da planilha de orgamento da administragéo
e o item basalto, em suas duas especificacdes, regular e irregular, corresponde,
no maximo, a cerca de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

Todos os itens de concreto pré-moldado somados, chegardo, no maximo,
a R$ 31.000,00 (trinta @ um mil reais), de acordo com a planilha de orcamento
da administragdo.

Desta forma, considerando ainda que, na ampla maioria dos casos, esses
produtos seréo fornecidos por terceiros, concluimos que:

O Edital traz a exigéncia da apresentacdo, como
documentos de habilitagdo técnica, de licencas de
operacéo de jazidas, pedra grés, argila e basalto e de
fabricas, de artefatos de concreto, que certamente serao
fornecidas por terceiros, que tem seus custos maximos
somados, inferiores a R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil
reais), insumos absolutamente comuns, vendidos no
mercado de varejo e que somados correspondem a menos
de 0,5% do valor total da licitacao.

Ou seja, esta exigéncia é ilegal por ndo ser admitida
como comprovacio de capacidade técnica do licitante e
por nao representar, nem de longe, uma parcela
minimamente relevante do conjunto da obra, seja por
complexidade, seja por valor.



2.9, Redugdo das exigéncias técnicas utilizadas em processos pretéritos
de mesmo objeto

No edital de licitagdo, referente a Concorréncia 001/2017, de mesmo
objeto, constou como exigéncia de capacidade tecnica das licitantes a
apresentagdo de atestados que comprovasse a realizac8o de, pelo menos:

1. Adutora - Assentamento de tubo PEAD, DE 355 mm ou superior usando
solda de termofusdo. - 400 metros lineares

2 Redes de Distribuigdo - Assentamento de tubo PEAD, DE 63 mm ou
superior usando solda de termofusdo. - 10.000,00 metros lineares

3. Execugdo de solda de eletrofusdo para Tée de servico em rede de PEAD
para instalag8o de ramal de agua. - 450 unidades

4. Execugéo de tubulagéo DE 63mm ou superior pelo Método N&o destrutivo
- 4.700,00 metros lineares

5. Execugado Corte ou Interligacdo (Entroncamento) de Rede de Agua em
Tubulacdo de Ferro ou Fibrocimento DN 300 mm ou superior - 6,0
unidades

Neste processo, objeto desta impugnagao, as exigéncias foram reduzidas,
tanto em complexidade, como em quantidade, de maneira assombrosa,
vejamos:

Escavacdo de vala mecanica. - 12.000 M3

Reaterro compactado com material de empréstimo. - 9.000 M3
Assentamento de tubos e conexdes de PEAD - 700 M

Substituicdo de quadro de medicéo - Cavalete - 140 UND

Piso de concreto - 1.600 M2

Recomposicio de pavimentac&o asfaltica CBUQ 8cm, com pintura e
ligacdo, imprimagao e base de brita graduada 20cm. 1.500 M2
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A drastica reducéo das exigéncias técnicas, leva a crer que a
Administragdo estéd abrindo m3o da contratacho de empresas realmente
qualificadas e possibilitando a participagdo de outras, que nao detém a expertise
necessaria, para a realizacdo do objeto, com a qualidade esperada pela

populagdo do municipio de Novo Hamburgo, mesmo gue em sua justificativa,
qualifique os servicos como complexos.

importante ressaltar que, até onde temos conhecimento, a licitacdo
equivalente, no ano de 2017, teve sucesso € seu objeto foi realizado dentro dos
paréametros esperados pela Administracdo e por toda a populagdo atingida.

2.3. Justificativa da Escolha da Qualificagao Técnica

Também por determinagéo legal, todo o edital de licitacéo, como forma de

ndo apresentar exigéncias desnecessarias, excessivas ou insuficientes, devera
conter uma justificativa técnica para essas escolhas.




No caso do edital em tela, estes argumentos sequer tangenciaram as
exigéncias feitas, vejamos:

“Tais condicionantes de capacidade técnica sdo justificadas pela obra se
caracterizar como complexa, pois podera se dar em regibes que gerem conflitos
com os equipamentos urbanos estabelecidos (redes de esgoto, redes de
energia, redes de telefonia e légica efc...) além do expressivo numero de
pedestres € veiculos. Outro aspecto fundamental s&o as pavimentagbes e
tubulagées, o qual exige para sua boa execugédo, aspectos de dominio restrito e

procedimento de carater especializado. Qutro fator importante séo que esfes
servicos do QUADRO | sdo de maior relevancia dentro do objeto contratado, de
tal forma que melhor expresséo as qualificagées necessarias para cada licitante.
Além disso, as quantidades minimas néo ultrapassa (sic) 50% dos servigos de

maior relevancia do objeto da contratagédo.”

Ora, esta justificativa sequer refere a exigéncia das licencas de operagao,
uma novidade neste certame, muito menos as justifica, e ndo explica a absoluta
modificacdo dos parametros, se levarmos em conta a Concorréncia 001/2017,
conforme ja explicitamos.

QOu seja, mais uma vez O referido edital descumpre a legislacdo e se
demonstra absolutamente inaplicavel, de acordo com os ditames legais vigentes,
sendo imperiosa a sua anulacdo ou significativa correcao.

3. DO ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS

Mesmo gue possa sef, até mesmo, desnecessario, apés o elenco
conclusivo de argumentos, até aqui, apresentados, colacionamos algumas das
decisdes do Tribunal de Contas da Unido, que servem como referéncia
indiscutivel a todos os 6rgéos de fiscalizagdo.

a. Abstenha-se de incluir, nos editais de seus processos licitatérios,
critério de habilitagdo que possa elidir o principio da igualdade entre
os licitantes, exigindo, especificamente no caso de qualificagédo
técnica, a comprovagdo de atividade compativel em qguantidade com
a realidade do objeto da Jicitagdo, em atengéo aos arts. 3° § 19, inciso
I, 30, inciso Il, e 44, § 1° da Lei n° 8.666/1993, e aos principios da
prudéncia, proporcionalidade € razoabilidade. Acérdao 265/2010 Plenario

b. Transcrevo, por oportuno, excerto do Voto condutor daquele decisum, da
lavra do Exmo. Ministro Benjamin Zymler: “7. Conforme ressaltei na
oportunidade em que apreciei a medida cautelar, a Lei n° 8.666/1 993
disciplinou de modo minucioso a matéria referente a qualificagdo técnica
e uma das caracteristicas mais marcantes dessa norma foi a reducéo da
margem de liberdade da Administracdo Puablica nesse campo e a
limitagdo do &mbito das exigéncias. Com isso, buscou-se evitar que




adequados e disponiveis para a realizacdo do objeto da licitagao,
bem como da qualificacdo de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizara pelos trabalhos. Consta do § 1°, ainda
do art. 30, que a comprovagédo de aptidéo acima referida, no caso das
licitacBes pertinentes a obras e servicos, serd feita por atestados
fornecidos por pessoas juridicas de direifo publico ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigéncias & capacitagdo técnico-profissional, ou seja,
comprovagéo do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execugéo de obra ou servigo de
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas
de maior relevéncia e valor significativo do objeto da licitagdo, vedadas as
exigéncias de quantidades minimas ou prazos maéaximos. Para a lei que
estabelece normas gerais sobre licitagbes e contratos administrativos
sera sempre admitida a comprovagéo de aptiddo através de certidées ou
atestados de obras ou servigos similares de complexidade tecnoldgica e
operacional equivalente ou superior, conforme prevé o § 3° do artigo 30.
Acérddo 2391/2007 Plenério (Relatério do Ministro Relator)

 Abstenha-se de requerer, durante o processamento do certame, a
relacdo de técnicos que executardo o objeto contratado, permitindo-
se, nessa etapa, tdo somente a indicacdo daqueles que se
responsabilizardo pelos servi¢os. Abstenha-se de exigir que as
empresas licitantes e/ou contratadas apresentem declaracgao,
emitida pelo fabricante do bem ou servigo licitado, de que possuem
plenas condicées técnicas para executar oS servigos, Séo
representantes legais e estdo autorizadas a comercializar 0s
produtos e servi¢os objeto do termo de referéncia, uma vez que essa
exigéncia restringe o carater competitivo do certame e contraria os
arts. 3°, § 1° inciso I, e 30 da Lei n° 8.666/1993. Acordio 423/2007
Plenario

O art. 37, inciso XXI, da Constituicdo Federal permite trés conclusbes
possiveis no que se refere & questdo da qualificagéo técnica como
requisito & habilitagéo prévia dos interessados em participar de processos
licitatérios implementados pela Administragdo Publica: <« termo
‘qualificagéo técnica’, previsto no mencionado dispositivo constitucional,
é genérico e comporta a capacidade técnico-profissional e a capacidade
técnico-operacional;, * a exigéncia de qualificagdo técnica, como
pressuposto indispenséavel & garantia minima de que aqueles que vierem
a contratar com a Administracdo cumprirdo suas obrigacbes, prevista
expressamente no texto constitucional acima indicado, esté reproduzida
no inciso Il do art. 30 da Lei n° 8.666/1993 e néo constitui, por si 0,
quando inserida nos instrumentos convocatérios, restrigéo indevida ao
carater competitivo de licitagbes realizadas pelo Poder Publico; * as
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exigéncias de qualificacdo técnica, sejam elas de carater técnico-
profissional ou técnico-operacional, entretanto, nédo devem ser
desarrazoadas a ponto de comprometer a natureza de competicdo
que deve permear 0S processos licitatérios realizados pela
Administracdo Publica, mas constituir tdo-somente garantia minima
suficiente para que o futuro contratado demonstre, previamente,
capacidade para cumprir as obrigacoes contratuais. Acé6rdéo
1523/2005 Plenério (Relatério do Ministro Relator

Poderiamos elencar um nimero imenso de decisdes pacificas a respeito
desta matéria, mas entendemos que isto seria desnecessario e cansativo.

4. CONCLUSAO

Uma breve andlise destas decisdes do Tribunal de Contas da Unio,
somadas 4 legislacéo ja referida e 0s argumentos faticos apresentados, deixara
claro que o edital, objeto desta impugnagao, incorreu em erros inadmissiveis
que maculam de forma definitiva a sua necessaria e inafastavel legalidade.

NZo pode © administrador, a seu bel prazer, ignorar todos 0s ditames
legais e estabelecer exigéncias editalicias que pecam em todo e qualquer
aspecto que venha a ser observadas.

Elas so ilegais, ndo respeitam o que determina nossa COnstituic;éo ea
Lei de Licitacbes, 8.666/93.

Elas s3o injustificaveis tecnicamente, pois determinam a comprovacgao de
aptiddes inexigiveis, por inadequadas ou irrelevantes.

Flas ndo se explicam, porquanto insuficientes e descabidas, se
comparadas com outros certames idénticos ou equivalentes.

5. DOS PEDIDOS

Pelos ditames faticos, juridicos, jurisprudenciais € doufrinérios,
supracitados, requer-se:

A) O acolhimento da presente Impugnacao;
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B) A alteragdo das exigéncias de comprovagdo de capacidade técnica,
excluindo-se a apresentacdo, em especial na fase habilitatéria, onde se
constituem ilegais, de licengas de operagao, referentes a jazidas ou fabricas de
terceiros, de insumos comuns, de facil aquisicéo no mercado e irrelevantes no
contexto do objeto licitado.

C) Sejam revistas as exigéncias de capacitacdo técnica especifica, com melhor
escolha dos itens solicitados e de suas respectivas quantidades, mantendo-se a
necessaria qualificacdo dos licitantes.

D) Seja determinada a suspensao do processo licitatorio, para anélise dos
termos desta impugnagao, evitando prejuizos e a eventual necessidade de uma
acéo judicial neste sentido.

E) Caso ndo seja este o entendimento de Vossas Senhorias, requer desde logo,
que seja a presente Impugnacao submetida & apreciac&o da Autoridade Superior
competente, para que delibere sobre seus termos, conforme legislac&o em vigor.

Assim, por ser justo e totalmente razoavel, espera-se por um parecer favoravel
quanto a pretenséo requerida.

Termos em que, espera-se o0 deferimento.

Porto Alegre, 03 de junho de 2020

Virtual Engenharia Ltda.
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